
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.130 - PR (2012/0085058-9)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JERÔNIMO ANTÔNIO CALAZANS 
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. VALOR ILUDIDO ABAIXO DO 
PARÂMETRO DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI Nº 
10.522/02. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 

1. O entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de ser irrelevante, do ponto de vista do Direito 
Penal, a conduta de quem, no descaminho, introduz 
mercadorias cujo valor dos tributos não recolhidos seja 
inferior ao montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
devendo, nesses casos, ser aplicado o princípio da 
insignificância, a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 
10.522/02.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão assim ementada: 

"PROCESSO PENAL. PENAL. RECURSO ESPECIAL. 

DESCAMINHO. VALOR ILUDIDO ABAIXO DO 

PARÂMETRO DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI Nº 10.522/02. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 

1. O entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que é irrelevante, do ponto de vista do Direito Penal, a 

conduta de quem, no descaminho, introduz mercadorias cujo valor dos 

tributos iludidos não superar o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 

devendo nesses casos ser aplicado o princípio da insignificância, a 

teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.

2. Recurso especial a que se nega seguimento. (fl. 231)

Sustenta o agravante a inaplicabilidade do princípio da insignificância 

aos crimes de descaminho, ao argumento que, embora não haja cobrança judicial de 

débito abaixo do valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), permanece o interesse do 

Estado em cobrá-lo na via administrativa.

Por fim, alega que não foram computados, no valor do tributo não 

recolhido, o PIS e a COFINS,  visando a aplicação do aludido princípio.

É o breve relatório.
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no sentido de ser irrelevante, do ponto de vista do Direito 
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10.522/02.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

De fato, a Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento de ser 

irrelevante, do ponto de vista do Direito Penal, a conduta de quem, no descaminho, 

introduz mercadorias cujo valor dos tributos não recolhidos seja inferior ao montante de 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), devendo, nesses casos, ser aplicado o princípio da 

insignificância, a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02. Confira-se:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. ART.105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, 

§ 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 

TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª 

e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos 

tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta Corte 

(vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 

20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando 

evitar uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal 

Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser 

seguido, na matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte.

Recurso especial desprovido." (REsp 1112748/TO, Rel. Min. Felix 

Fischer, Terceira Seção, DJe 13/10/2009)

Por fim, quanto à questão referente à necessidade de que sejam 

incluídos no cálculo do tributo iludido os valores devidos a título de 

PIS/COFINS-importação, vale salientar, na oportunidade, que a Corte de origem 
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concluiu em consonância com entendimento deste Sodalício. Confira-se:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. DEBITO 

TRIBUTÁRIO INFERIOR A R$ 10.000,00. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS 

E COFINS NO CÁLCULO DOS TRIBUTOS ELIDIDOS. APLICAÇÃO 

DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. ART. 20 

DA LEI N. 10.522/02. RECURSO DESPROVIDO.

1. Consoante julgados do STJ e do STF, aplicável, na prática de 

descaminho ou de contrabando, o princípio da insignificância quando 

o valor do tributo suprimido é inferior a R$ 10.000,00.

2. As contribuições instituídas pela Lei n.º 10.865/04, nos termos 

do seu art. 2º, inciso III, não incidem sobre bens estrangeiros que 

tenham sido objeto de perdimento, motivo pelo qual "o montante 

do valor devido do crédito tributário, referente às mercadorias 

estrangeiras apreendidas, deve ser calculada sem a incidência do 

PIS e do COFINS" (REsp n.º 1220448/SP, Rel. Min. CELSO LIMONGI 

(Desembargador convocado do TJ/SP), DJe de 18/04/2011.) 3. 

Recurso especial ao qual se nega provimento. (REsp 1202274/PR, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2011, 

DJe 10/10/2011)

Dessarte, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em harmonia com 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, pois, in casu, o valor apontado como 

iludido está abaixo do valor preconizado no art. 20 da Lei nº 10.522/02.

Assim, não obstante o inconformismo apresentado no regimental, 

evidencia-se que a parte agravante não apresentou qualquer argumento capaz de 

infirmar a decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual há de ser 

mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0085058-9 REsp 1.320.130 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15455320104047002  201200850589  50153284720114040000  8852010  
PR-00015455320104047002  PR-50011053520114047002

EM MESA JULGADO: 07/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JERÔNIMO ANTÔNIO CALAZANS
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Incolumidade Pública - Falsificação / Corrupção / 
Adulteração / Alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JERÔNIMO ANTÔNIO CALAZANS
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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